
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.086 - GO (2016/0233396-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CONCRECON CONCRETO E CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S) - DF014234 

 JOSÉ ANTÔNIO DOMINGUES DA SILVA  - GO029380 
 GIORDANO BRUNO VIEIRA DE BARROS  - DF023433 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA  
PROCURADOR : THAIS BATISTA LOPES E OUTRO(S) - GO024905 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC/73 (ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 165, I DO CTN. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ.

I - Sobre a alegada violação do art 535 do CPC/1973 (art. 1.022 
do CPC/2015), por suposta omissão pelo Tribunal de origem, da análise da 
questão acerca  acerca da repetição do indébito, tenho que não assiste razão ao 
recorrente.  Verifica-se, na hipótese dos autos, a inexistência da mácula 
apontada, tendo em vista que da análise do referido questionamento não se 
cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro 
material, mas mera tentativa de reiterar fundamentos jurídicos já expostos pelo 
recorrente.

II - Quanto ao art. 165, I, do CTN, o Tribunal de origem 
consignou: "Do compulsar dos autos, especialmente da análise do documento 
de f. 18 e 48, conforme já explicado, verifico que foi a empresa recorrente 
autuada por outras infrações que, diante da ausência da cópia do processo 
administrativo respectivo, não se pode afirmar que tenha sido exclusivamente 
pela cobrança de imposto que incluiu em sua base de cálculo o valor dos 
produtos fornecidos".

III - Para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 
indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 
fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 
Incide na hipótese o enunciado n. 7 da Súmula STJ.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática, que passo a 

relatar.

O recurso especial foi interposto por CONCRECON CONCRETO E 
CONSTRUCOES LTDA, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS, assim 
ementado:  

AGRAVO REGIMENTAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AUSÊNCIA DE FATO 
NOVO. AGRAVO DESPROVIDO. É de se negar provimento ao agravo que não 
trouxe ao autos nenhum fato novo, limitando-se a repetir os argumentos expendidos 
por ocasião da interposição do recurso de apelação. Estando a decisão recorrida de 
acordo com a jurisprudência dominante do respectivo tribunal ou Tribunal Superior, 
nos termos do artigo 557, do CPC, não há falar em reforma. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Naquela decisão foi determinada a dedução da base de cálculo do ISS do valor 
dos materiais de preparação do concreto. Todavia, não foi concedida à restituição requerida, 
vez que não foi comprovado o pagamento indevido.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, a recorrente aponta violação ao art. 535 do 
CPC/1973, pois o Tribunal de origem não teria se manifestado acerca da repetição do 
indébito, e dos documentos que comprovavam o parcelamento efetuado e a existência dos 
extratos de pagamentos juntados aos autos

Aduz, ainda, ofensa ao art. 165, I, do CTN, alega que deve ser restituído o 
pagamento a maior do ISS.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: " Ante o exposto, com 
fundamento no artigo 255, § 4º, I, do RI/STJ não conheço do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos considerados na decisão 

recorrida. Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão agravada.

Sobre a alegada violação do art 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015), 
por suposta omissão pelo Tribunal de origem, da análise da questão acerca  acerca da 
repetição do indébito, tenho que não assiste razão ao recorrente. 

Verifica-se, na hipótese dos autos, a inexistência da mácula apontada, tendo em 
vista que da análise do referido questionamento não se cogita da ocorrência de omissão, 
contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamentos 
jurídicos já expostos pelo recorrente.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do 
recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das baldas descritas no 
dispositivo legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 

No mesmo diapasão, destacam-se:

AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  PÚBLICO  
ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO  535  DO  CPC/1973.  AUSÊNCIA  DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA  A  DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA  RECURSAL 
ELEITA. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. COISA 
JULGADA.    AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   DE   FUNDAMENTO   
AUTÔNOMO. FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.  ÓBICES  DAS  SÚMULAS  
283  E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há violação do art. 535, inc. II, do CPC/1973 quando o aresto 
recorrido    adota   fundamentação   suficiente   para   dirimir   a controvérsia,  
sendo  desnecessária  a  manifestação  expressa sobre todos os argumentos 
apresentados pelos litigantes.

2. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão constitucional de 
interpretar  dispositivos da Lei Maior, cabendo tal dever ao Supremo Tribunal 
Federal.

3.  A ausência de impugnação de fundamento autônomo apto, por si só, 
para  manter  o  acórdão  recorrido,  atrai  o disposto na Súmula n. 283/STF.

4.   A   simples   alegação   de   violação  genérica  de  preceitos 
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infraconstitucionais,  desprovida  de fundamentação que demonstre de que  maneira  
eles  foram  violados  pelo  Tribunal de origem, não é suficiente  para  fundar  
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula n. 284/STF.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 960.685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO  INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
OFENSA AO ART. 535  DO  CPC.  REQUISITOS  PARA  RECONHECER  A  
OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE.  AUSÊNCIA  DE OMISSÃO. ART. 
485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL  DISPOSITIVO  DE  LEI.  ARTIGO  
NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1.  Para  configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes   requisitos:  a)  o  Tribunal  de  origem  não  tenha  se pronunciado  sobre  
o  tema;  b)  tenham  sido  opostos  embargos de declaração;  c)  tenha  sido  a  
questão  levantada  nas  razões  ou contrarrazões  do  agravo  de  instrumento ou da 
apelação; e d) seja relevante para o deslinde da controvérsia.

2.  Ausente  relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3.  A  suposta  violação  ao  art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente  qual  o  
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória,  sob  pena  de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1498690/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017)

Quanto ao art. 165, I, do CTN, o Tribunal de origem consignou:

Do compulsar dos autos, especialmente da análise do documento de f. 18 e 
48, conforme já explicado, verifico que foi a empresa recorrente autuada por outras 
infrações que, diante da ausência da cópia do processo administrativo respectivo, 
não se pode afirmar que tenha sido exclusivamente pela cobrança de imposto que 
incluiu em sua base de cálculo o valor dos produtos fornecidos.

Nesse diapasão, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais 

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese 

o enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0233396-2 REsp 1.624.086 / GO

Números Origem:  01832709620108090051  18327096  201091832706

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONCRECON CONCRETO E CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S) - DF014234 

 JOSÉ ANTÔNIO DOMINGUES DA SILVA  - GO029380 
 GIORDANO BRUNO VIEIRA DE BARROS  - DF023433 

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA  
PROCURADOR : THAIS BATISTA LOPES E OUTRO(S) - GO024905 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCRECON CONCRETO E CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S) - DF014234 

 JOSÉ ANTÔNIO DOMINGUES DA SILVA  - GO029380 
 GIORDANO BRUNO VIEIRA DE BARROS  - DF023433 

AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA  
PROCURADOR : THAIS BATISTA LOPES E OUTRO(S) - GO024905 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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